
LEI COMPLEMENTAR Nº 785

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2012
ALTERA A REDAÇÃO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, E À LEI Nº 634, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989, QUE INSTITUIU O IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO ONEROSA, ENTRE VIVOS, DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS – ITBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de dezembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 785
Art. 1º  Fica revogada a alínea “m” do inciso I do artigo 11 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 2º  Ficam acrescidos os incisos IX, X e XI  ao artigo 11 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 com a seguinte redação: 

“IX - os contribuintes doadores ou patrocinadores de projetos esportivos, nos termos do artigo 3º e seguintes da Lei Complementar nº 615, de 18 de dezembro de 2007, tratando-se, nesse caso, de isenção parcial;
X - os contribuintes que patrocinarem serviços e obras de reabilitação de imóveis de uso residencial plurihabitacional precário, nos termos do artigo 44 e seguintes da Lei Complementar nº 688, de 29 de julho de 2010, tratando-se, nesse caso, de isenção parcial; 
XI – os imóveis onde se encontrem instaladas associações desportivas, mesmo alugados ou em comodato, sendo consideradas as associações profissionais, sindicatos de empregados, associações de moradores, fundações e associações esportivas, que pratiquem 1 (uma) ou  2 (duas) modalidades.” (AC)
Art. 3º  O parágrafo 10 do artigo 11 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 10. Para fazer jus à isenção, as entidades referidas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”e “j”  do inciso I e no inciso XI deste artigo deverão estar em dia com os recolhimentos do ISSQN retido, na qualidade de tomadoras de serviços.” (NR) 
Art. 4º  O caput do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. O imposto devido será calculado à alíquota de 1% (um por cento) sobre o valor venal do imóvel.” (NR) 
Art. 5º  O parágrafo 1º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial os imóveis residenciais com valor venal até R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).” (NR)
Art. 6º  O parágrafo 2º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Os imóveis residenciais com valor venal acima de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) até R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) terão uma dedução de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e aqueles com valor venal acima de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) até R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) terão uma dedução de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em seus valores venais, para fins de apuração do valor do Imposto Predial.”  (NR)
Art. 7º  O parágrafo 3º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º Se o contribuinte for aposentado ou pensionista e tiver renda mensal, incluída a do cônjuge ou convivente, de até 6 (seis) salários mínimos, e possuir apenas um imóvel que utiliza para sua residência, poderá requerer até a data estipulada por decreto, juntando os respectivos documentos comprobatórios, a concessão, para o ano seguinte, da isenção parcial de 50% (cinqüenta por cento) no recolhimento do Imposto Predial e da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar.” (NR)
Art. 8º  O parágrafo 4º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º Para concessão ou renovação de isenção ou de desconto no recolhimento do Imposto Predial e da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar os contribuintes não poderão estar inadimplentes com esses tributos por ocasião do respectivo despacho.” (NR)
Art. 9º  Fica acrescido o parágrafo 9º ao artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“§ 9º Considerando-se a exceção referida no parágrafo  8º, no caso de imóvel contemplado com mais de uma espécie de desconto, o valor do imposto a pagar será calculado deduzindo-se do valor bruto o percentual de uma das espécies de desconto, obtendo-se um valor residual, sendo, em seguida, desse valor residual deduzido o percentual correspondente a outra espécie de desconto, obtendo-se outro valor residual e assim sucessivamente.” (AC)
Art. 10.  O parágrafo único do artigo 14-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar como parágrafo 1º.

Art. 11.  Fica acrescido o parágrafo 2º ao artigo 14-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 2º Para a garagem individual que possua inscrição imobiliária não será computado o coeficiente de depreciação.” (AC) 




Art. 12.  O parágrafo 1º do artigo 32 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e que observe as prescrições contidas nos incisos anteriores.” (NR) 
Art. 13.  Ficam acrescidas as alíneas “h”, “i” e “j” ao inciso II do artigo 33 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“h) de contribuintes que patrocinarem serviços e obras de restauração em imóveis, nos termos do artigo 37 da Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, tratando-se, nesse caso, de isenção parcial; 
i) de contribuintes doadores ou patrocinadores de projetos esportivos, nos termos do artigo 3º e seguintes da Lei Complementar nº 615, de 18 de dezembro de 2007, tratando-se, nesse caso, de isenção parcial; 
j) de contribuintes que patrocinarem serviços e obras de reabilitação de imóveis de uso residencial plurihabitacional precário, nos termos do inciso do artigo 44 e seguintes da Lei Complementar nº 688, de 29 de julho de 2010, tratando-se, nesse caso, de isenção parcial.” (AC) 
Art. 14. O parágrafo 4º do artigo 35 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º Para fazer jus à isenção, as entidades referidas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” ,“f” e “g” do inciso II do artigo 33 deverão estar em dia com os recolhimentos do ISSQN retido na qualidade de tomadoras de serviços.” (NR)
Art. 15. O caput do artigo 36 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. O imposto devido será calculado à alíquota de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor venal do imóvel.” (NR)    
Art. 16. O parágrafo 15 do artigo 36 da Lei nº 3.750 de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 15. Para concessão ou renovação de isenção ou desconto no recolhimento do Imposto Territorial e da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar os contribuintes não poderão estar inadimplentes com esses tributos por ocasião do respectivo despacho.” (NR)          

Art. 17. O inciso VI do artigo 53 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VI - Entidades culturais, estudantis e associações civis, sem fins lucrativos, sediadas em instituições de ensino;” (NR)
Art. 18. O inciso XV do artigo 53 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XV - As atividades relacionadas no Anexo I do Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica de Santos, Alegra Centro, criado por lei específica, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da emissão do respectivo alvará de licença, respeitado o limite de isenção de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano.”  (NR)
Art. 19. Ficam acrescidos os incisos XVII e XVIII ao artigo 53 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“XVII - Parcialmente, os contribuintes doadores ou patrocinadores de projetos esportivos, nos termos do artigo 3º e seguintes da Lei Complementar nº 615, de 18 de dezembro de 2007;  
XVIII - Parcialmente, os contribuintes que patrocinarem serviços e obras de reabilitação de imóveis de uso residencial plurihabitacional precário, nos termos do artigo 44 e seguintes da Lei Complementar nº 688, de 29 de julho de 2010.” (AC) 
Art. 20. Fica revogada a alínea “b” do parágrafo 7º do artigo 53 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971. 

Art. 21. O parágrafo 10 do artigo 53 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 10 Para fazer jus à isenção, os profissionais referidos no inciso VII deste artigo, deverão estar inscritos no cadastro mobiliário da Prefeitura Municipal de Santos.” (NR)
Art. 22. O parágrafo 1º do artigo 73 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Para os efeitos deste artigo, não tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito do Fisco de examinar os livros, arquivos, documentos, papéis e livros comerciais ou fiscais, bem como os programas e arquivos magnéticos, dos prestadores e dos tomadores de serviço.” (NR)
Art. 23. Fica acrescido o parágrafo 7º ao artigo 77 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 7º A geração de guia para recolhimento do imposto, por meio do sistema “Giss On Line”, implica confissão de dívida e constituição do crédito tributário pelo contribuinte ou responsável, e a falta de seu pagamento acarretará o envio para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos previstos nos parágrafos 2º e 3º do artigo 216.” (AC) 
Art. 24. A alínea “g” do inciso I do artigo 81 da Lei nº 3.750 de 20 de dezembro de 1971 passa a vigorar com a seguinte redação:

“g) pela confecção ou emissão de documentos fiscais e de Recibo Provisório de Serviços (RPS) em desacordo com o regulamento;” (NR)
Art. 25. Fica revogada a alínea “c” do inciso III do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.
Art. 26. O inciso IV do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV - de 100% (cem por cento) sobre o montante do imposto aos que não efetuarem a retenção na fonte, ou que, tendo efetuado a retenção, prevista no parágrafo 2º do artigo 60 desta lei, não efetuarem o recolhimento do respectivo imposto.” (NR) 

Art. 27. O parágrafo único do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Se as infrações previstas nos incisos III e IV deste artigo resultarem de artifício doloso ou fraude, a multa será correspondente a 125% (cento e vinte e cinco por cento) do valor do imposto.”  (NR)
Art. 28. O parágrafo único do artigo 82 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Considera-se reincidência a nova infração ao mesmo dispositivo legal, cometida pela mesma pessoa natural ou jurídica, dentro de 5 (cinco) anos da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.” (NR)
Art. 29. O artigo 96 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 96.  A taxa de remoção de lixo domiciliar tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de remoção de lixo domiciliar à disposição dos estabelecimentos residenciais e não residenciais.” (NR)
Art. 30. Fica acrescido o parágrafo 4º ao artigo 105 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 4º Para efeitos do disposto no inciso X da Nota-5 deste artigo, considera-se escritório administrativo de empresas industriais, comerciais e de prestação de serviços, a unidade destas que funcione com inscrição no CNPJ distinta de suas unidades operacionais, prestando somente serviços administrativos próprios.” (AC)
Art. 31. Fica acrescida a alínea “f” ao parágrafo 5º do artigo 140 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“f) edificações que atendam aos requisitos da Lei Complementar nº 688, de 29 de julho de  2010.” (AC)
Art. 32. Fica acrescido o parágrafo 6º ao artigo 140 da Lei nº 3.750 de 20 de dezembro de 1971 com a seguinte redação: 

“§ 6º As edificações mencionadas na alínea “f” do parágrafo anterior ficam isentas, também, da taxa de instalação de tapume e de emplacamento.” (AC)
Art. 33. O inciso II do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - mediante remessa à Procuradoria Geral do Município, para cobrança amigável ou judicial.” (NR)
Art. 34. Ficam acrescidos os parágrafos 8º e 9º ao artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 8º Na hipótese de pagamento, quando for apurada diferença de até R$ 3,00 (três reais) entre o valor lançado e o valor recolhido, fica autorizada a baixa independentemente do recolhimento desse montante.
§ 9º Ficam dispensados os lançamentos no valor igual ou inferior a R$ 3,00 (três reais).” (AC)
Art. 35. Os parágrafos 2º e 3º do artigo 221 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento seja igual ou inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais), ressalvados os relativos a saldos de parcelamentos firmados antes do aforamento das cobranças. 
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2012, cujo valor atualizado, na data da extinção, seja igual ou inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais), ressalvados os casos em que a identidade do sujeito passivo admita a reunião dos débitos inscritos no mesmo exercício”
Art. 36. Ficam acrescidos os parágrafos de 4º a 6º ao artigo 4º da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, com a seguinte redação: 

“§ 4º Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no inciso IV deste artigo quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações de compra e venda de bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil, observado o disposto no parágrafo 5º.

§ 5º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior levando-se em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data de aquisição.

§ 6º O reconhecimento pelo Município, de isenção ou de não incidência, em qualquer caso, deverá ser solicitado pelo contribuinte através de processo administrativo instruído com os seguintes documentos:
I - requerimento mencionando a base legal, assinado por representante qualificado;
II - cópia do espelho do IPTU;
III - cópia da certidão da matrícula do imóvel atualizada;
IV - cópia da ata ou estatuto social ou contrato social, com alterações, se houver, com registro na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso;
V - laudo de atribuição de valor ao imóvel, se não estiver atribuído em contrato;
VI - cópia de comprovante de inscrição mobiliária, no caso de pessoa jurídica estabelecida neste município.” (AC)
Art. 37. O parágrafo 2º do artigo 7º da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Em nenhuma hipótese a base de cálculo do imposto poderá ser inferior ao valor utilizado, no exercício, para base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.” (NR)
Art. 38. O artigo 12 da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. O imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente de acordo com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei nº 3.750 de 20 de dezembro de 1971, da data em que é devido até o mês em que for efetuado o pagamento.” (NR)
Art. 39. Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos previstos na legislação municipal, não alterados por dispositivos legais específicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município, inclusive saldos de parcelamentos, serão atualizados monetariamente para o exercício de 2013 mediante a aplicação do índice de 5,50% (cinco virgula cinquenta por cento), em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 40. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 17 de dezembro de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de dezembro de 2012.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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